
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

AUTÓGRAFO DE LEI Nº 11.363 

 

A Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, havendo APROVADO 

o Projeto de Lei nº 259/2019, envia-o ao Prefeito Municipal na forma do Art. 83 da Lei 

Orgânica. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

PUBLICIDADE DA TAXA DE JUROS 

APLICADA NAS OPERAÇÕES 

FINANCEIRAS. 

 

 

Art. 1º. Ficam os bancos e instituições financeiras obrigadas a fornecer em seus 

estabelecimentos, em material ao seu critério, em local visível, legível e de fácil acesso, as 

taxas de juros aplicadas nas operações realizadas pela instituição, tais como juros de cartão 

de crédito, rotativo de cartão de crédito, cheque especial, empréstimo consignado, 

empréstimo por penhor, crédito pessoal, financiamento de bem imóvel, financiamento de 

bem móvel, refinanciamento de imóvel e antecipação de restituição de imposto de renda e 

do 13º salário.  

Parágrafo único: Os serviços previstos no caput do artigo também deverão ter suas 

informações claramente apresentadas ao consumidor através de plataformas digitais e 

aplicativos. 

 

Art. 2º. Os bancos e instituições financeiras deverão disponibilizar, em material ao seu 

critério, em local visível, legível e de fácil acesso ao consumidor os valores cobrados pelas 

cestas de serviço.  

Parágrafo único: Os bancos e instituições financeiras também deverão disponibilizar em 

local visível e de fácil acesso as informações previstas no artigo 1, por meio de seus 

aplicativos digitais e sites. 
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Art. 3º. O não cumprimento desta Lei poderá acarretar:  

I – advertência na primeira ocorrência; 

II – multa no valor de 5.000,00 (cinco mil reais);  

III- multa no valor de 10.000,00 (dez mil reais) no caso de reincidência;  

 

Art. 4º. O poder executivo regulamentara esta lei naquilo que lhe couber.  

 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Palácio Atílio Vivacqua, em 07 de Dezembro de 2020. 

Cléber Félix                                                             Adalto Bastos das Neves 

PRESIDENTE                                                                 1º SECRETÁRIO 

 

Vinícius Simões                                                           Luiz Paulo Amorim 

2º SECRETÁRIO                                                           3º SECRETÁRIO 
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